
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

TVR 
N.º 469, DE 2018 
(Do Poder Executivo) 

MSC 791/2018
AV 711/2018
PLS 331/1989 

Submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 5674, de 20 de 
dezembro de 2017, que autoriza a Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Aracati, Estado do Ceará. 

(ÀS COMISSÕES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; E 
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54, RICD).. REGIME DE 
TRAMITAÇÃO : ART. 223 CFAPRECIAÇÃO: PROPOSIÇÃO SUJEITA À APRECIAÇÃO 
CONCLUSIVA(PARECER 09/90 - CCJR)) 
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 14960/2017/SEI-MCTIC

Referência: Processo nº: 53900.011860/2016-67.

 

Assunto: Constatação de Pendências – Fase de Habilitação.

 

SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                     Trata-se de requerimento de autorização da Associação Beneficente e Cultural
de Cacimba Funda, para a execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária, na localidade
de Aracati/CE.

 

ANÁLISE

2.                     Por meio da NOTA TÉCNICA Nº 9508/2016/SEI-MC, esta Coordenação
encerrou a fase de habilitação. 

 

3.                     Já a NOTA TÉCNICA Nº 16117/2016/SEI-MCTIC deferiu o pedido de outorga
da requerente.

 

4.                  Em razão da entrada em vigor da Lei nº 13.424, de 28 de março de 2017, que,
entre outros dispositivos, alterou o art. 38, alínea “j” da Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962,
a Consultoria Jurídica deste Ministério passou a fazer novas exigências, desse modo
a Entidade deverá encaminhar novo Requerimento de Outorga, com a qualificação
completa e assinado por todos os dirigentes declarando que todos possuem “bons
antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida
por órgão judicial colegiado, em qualquer dos ilícitos indicados no art. 1º, inciso I, alíneas
‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘k’, ‘l’, ‘m’, ‘n’, ‘o’, ‘p’ e ‘q’ da Lei Complementar nº. 64/1990 – Lei
da Ficha Limpa”, conforme modelo de Requerimento de Outorga anexo.

 

5.                     Destaca-se que a presente solicitação é a única que o Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e das Comunicações fará nesta fase de habilitação (art. 24 da Portaria
4.334/2015). Dessa maneira, a ausência de resposta, a resposta com apenas parcela dos
documentos ou mesmo com documentos desconformes com o que foi solicitado
levará obrigatoriamente à inabilitação, na forma do que determina o art. 25, IV da Portaria
nº 4.334/2015.

 

CONCLUSÃO

6.                     Assim, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária notifica a
entidade para que cumpra a solicitação acima feita por meio da apresentação dos
documentos pertinentes no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contado a partir da
data de recebimento desta Nota Técnica, de acordo com o AR Postal (Aviso de
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Recebimento) que acompanha o ofício de encaminhamento.

 

7.                     Caso existam dúvidas sobre como cumprir a solicitação feita por esta Nota
Técnica, será possível obter os esclarecimentos apropriados pelo e-mail:
duvidasradcom@mctic.gov.br.

 

8.                     Por fim, ressalta-se que é obrigação da entidade manter o endereço de
correspondência devidamente atualizado junto ao Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações.

 

À consideração superior.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Sandro Eduardo Vergara de Borba,
Técnico de Nível Superior, em 05/07/2017, às 14:42, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-
Geral de Radiodifusão Comunitária, em 05/07/2017, às 17:43, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2013339 e o
código CRC 9C00D143.

Minutas e Anexos

2013415

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2013339
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 3º Andar
CEP: 70044-900 / Brasília-DF

Fone: (61) 2027-6281

Ofício nº 29729/2017/SEI-MCTIC

Ao(À) Senhor(a)Natannael Batista da Costa Silva
Representante Legal da Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda,
Vila Cacimba Funda, S/N, Bairro Cacimba Funda
�CEP 62800-000 / Aracati/CE
�CNPJ n° 24.209.673/0001-14

Assunto: Encaminhamento de Nota Técnica relativa à análise do processo nº
53900.011860/2016-67. 

 

Senhor(a) Representante Legal,  

 

1.                     Cumprimentando-o(a) cordialmente, refiro-me ao processo em epígrafe para
encaminhar cópia da NOTA TÉCNICA Nº 14960/2017/SEI-MCTIC, desta Secretaria.

 

2.                   Cabe ressaltar que na comunicação da resposta deverá constar o número do
respectivo Processo, bem como deste Ofício, a fim de viabilizar o trâmite neste Ministério.
Solicitamos ainda que a entidade mantenha atualizado junto a este Ministério o seu endereço de
correspondência.

 

3.                     Por fim, indica-se que a existência de qualquer dúvida sobre este processo
poderá ser sanada por meio do envio de correspondência eletrônica (e-mail) para
duvidasradcom@mctic.gov.br.

                       

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-
Geral de Radiodifusão Comunitária, em 05/07/2017, às 17:43, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2013430 e o
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código CRC 9FEDBDC1.

Em caso de resposta a este Ofício, fazer referência expressa a: Ofício nº 29729/2017/SEI-MCTIC -
 Processo nº 53900.011860/2016-67 - Nº SEI: 2013430
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 16514/2017/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011860/2016-67
Assunto: Revisão final do processo de outorga.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

1.                                          Trata-se do requerimento da Associação Beneficente e Cultural de
Cacimba Funda, para autorização de execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária na
localidade de Aracati/CE, em atendimento ao Aviso de Habilitação nº 96/2015, publicado no
Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2015.
 

ANÁLISE

2.                                           A entidade, que doravante passa a ser tratada como requerente, protocolou
requerimento em 24 de fevereiro de 2016, às folhas 01 e 02, subscrito por seu representante
legal, nos termos do art. 12 do Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária,
aprovado pelo Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, conforme segue:
 

REQUERENTE
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA
FUNDA
 
QUADRO DIRETIVO
DIRETOR PRESIDENTE: Natannael Batista da Costa Silva
DIRETORA ADMINISTRATIVA: Auridene da Silva Borges
DIRETORA FINANCEIRA: Maria Joana Darc Costa
 
LOCALIZAÇÃO DO TRANSMISSOR / SISTEMA IRRADIANTE

Endereço: Vila Cacimba, s/n, Bairro Cacimba Funda, Aracati/CE

Coordenadas geográficas: 04°52’36”S de latitude e 37°27’01”W de
longitude

 
LOCALIZAÇÃO DO ESTÚDIO
Endereço: Vila Cacimba, s/n, Bairro Cacimba Funda, Aracati/CE

 
3.                                          O pleito da requerente é tempestivo, visto que o prazo para
demonstração de interesse se encerrava em 11 de março de 2016.

 
4.                                          A análise da documentação apresentada, com base no que dispõem a
Lei nº 9.612, de 1998, o Regulamento do Serviço de Radiodifusão Comunitária, aprovado pelo
Decreto nº 2.615, de 03 de março de 1998, e a Portaria nº 4334, de 17 de setembro de 2015,
indicou a completa instrução do feito, conforme check-list abaixo:
 

ITEM ANÁLISE
Estatuto social registrado em conformidade com os preceitos do
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1.
Estatuto social registrado em conformidade com os preceitos do
Código Civil e adequado às finalidades da Lei nº 9.612, de 1998, e
aos pressupostos da Portaria nº 4334, de 2015.

Ok, (0989662) fls.
03/10

2.
Ata de constituição e ata atual de eleição dos dirigentes
registradas, em conformidade com os preceitos do Código Civil e
adequadas às finalidades e requisitos da Lei nº 9.612, de 1998.

Ok, (0989662) fls.
11/14

3. Comprovantes relativos a maioridade e nacionalidade dos
dirigentes.

Ok, (0989662) fls.
15/18

4.
Manifestações de apoio à iniciativa da requerente, formulados e
encaminhados pela comunidade.

Ok, (0989662) fls.
19/22 e (1028671)
fls. 08/17

5.

Formulário de Dados de Funcionamento da
Estação acompanhado de ART - Anotação de Responsabilidade
Técnica, e comprovante de recolhimento de taxa de
cadastramento, todos de acordo com art.39, Portaria
nº 4334/2015/MC 

Ok, (1189065) fls.
1/12

6.

Declarações relativas aos integrantes do quadro administrativo da
requerente, demonstrando a sua regularidade, e fiel cumprimento
às normas que regem o serviço, conforme Requerimento de
Outorga, Anexo 2, indicado no art. 22, I, da Portaria nº
4334/2015/MC, principalmente, que todos possuem bons
antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada
em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em qualquer
dos ilícitos indicados no art. 1º, inciso I, alíneas ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’,
‘g’ ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘k’, ‘l’, ‘m’, ‘n’, ‘o’, ‘p’ e ‘q’ da Lei Complementar nº.
64/1990 – Lei da Ficha Limpa”.

Ok, 2023188

7. Despacho-Consulta ao sistema de fiscalização RADAR. Ok, 2061045
 
5.                                          No Aviso de Habilitação em referência, e considerando a distância de
quatro quilômetros entre as interessada, comunicamos que apenas esta entidade demonstrou
seu interesse na prestação do referido serviço, não havendo, portanto, concorrentes.
 

CONCLUSÃO
6.                                          Diante do exposto, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária
posiciona-se pelo deferimento do pedido de outorga da requerente, tendo em vista a
completa instrução do feito, conforme check-list constante do item 4 desta Nota Técnica.
Sugerimos, ainda, que o processo seja encaminhado à apreciação do Sr. Ministro de Estado
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, com prévia oitiva da Consultoria Jurídica.

 
 
À consideração superior.

 
 

MINUTA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 
1.                                          Encaminho a Vossa Excelência a Portaria de Outorga de Autorização

Nota Técnica 16514 (2060951)         SEI 53900.011860/2016-67 / pg. 69



e respectiva documentação para que a entidade Associação Beneficente e Cultural de
Cacimba Funda, explore o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Aracati/CE,
em conformidade com o que dispõe caput do art. 223, da Constituição da República
Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
 
2.                                          A entidade requereu ao então Ministério das Comunicações sua
inscrição para prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, cuja documentação inclui
manifestação de apoio da comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de
criação desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a
sedimentação da cultura geral das localidades postulantes.
 
3.                                          Como se depreende da importância da iniciativa comandada por
Vossa Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a
comunidade, auxiliando não só no processo educacional, social e cultural, mas também
servem de elo à integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a todos
esses núcleos populacionais.
 
4.                                          Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica
da petição apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que
se conclui da documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº
53900.011860/2016-67 que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos
finais.
 
5.                                          Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a
outorga de autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente
após deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3° do art. 223 da Constituição Federal.
 
 

Respeitosamente,
 
 
 

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 
 

MINUTA
PORTARIA No                            , DE            DE                          DE 2016.

 
 
 
 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art. 9º
e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e
tendo em vista o que consta do processo nº 53900.011860/2016-67, resolve:
 
                        Art. 1º Outorgar autorização à Associação Beneficente e Cultural de Cacimba
Funda, com sede à Vila Cacimba, s/n, Bairro Cacimba Funda, na localidade de Aracati/CE,
para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pelo prazo de dez anos, sem direito de
exclusividade.
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                        Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.
 
                            Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da frequência de
104.90 MHz.
 
                        Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.
 
                        Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do serviço em caráter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a que
se refere o caput.
 
                        Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
                       
 

 
GILBERTO KASSAB

Documento assinado eletronicamente por Sandro Eduardo Vergara de Borba,
Técnico de Nível Superior, em 21/07/2017, às 10:20, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-
Geral de Radiodifusão Comunitária, em 25/07/2017, às 13:33, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Samir Amando Granja Nobre Maia,
Diretor de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização, em 26/07/2017,
às 14:33, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

Documento assinado eletronicamente por Vanda Jugurtha Bonna Nogueira,
Secretária de Radiodifusão, em 27/07/2017, às 20:24, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2060951 e o
código CRC AD8AEC73.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2060951
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

 

DESPACHO
 
 

Processo nº: 53900.011860/2016-67
Ass u n t o: Consulta ao sistema de fiscalização RADAR da Agência Nacional de
Telecomunicações.

 
 

1.                                           Frente à análise do processo nº 53900.011860/2016-67, de interesse da
Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda, na localidade de Aracati/CE,
informamos o que se segue:
 
2 .                                                   De acordo com o sistema de fiscalização RADAR, não há, nessa
localidade, registro de fiscalização por operação clandestina em que conste razão social, nome
fantasia, endereço, coordenadas geográficas, nome/CPF/RG dos dirigentes ou CNPJ da
entidade supracitada.
 
 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Sandro Eduardo Vergara de Borba,
Técnico de Nível Superior, em 21/07/2017, às 10:20, conforme art. 3º, III, "b", das
Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2061045 e o
código CRC 78A975F1.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2061045
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E

COMUNICAÇÕES 
GABINETE 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 910 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6535/6196

 
PARECER n. 00894/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011860/2016-67
INTERESSADOS: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA FUNDA
ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA EXPLORAR O SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA

 
EMENTA:
I – Seleção para obtenção da autorização para explorar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, na
localidade de Aracati/CE.
II – Pela continuidade do procedimento, desde que atendidas as recomendações.
III – Devolução dos autos à SERAD.

 
 
 
I – DO RELATÓRIO
 

1. A Secretaria de Radiodifusão (SERAD) submeteu ao crivo desta Consultoria Jurídica processo relativo à
seleção para obtenção da autorização para execução do serviço de radiodifusão comunitária, na localidade de Aracati/CE,
no qual a Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda formulou requerimento em atendimento ao Aviso de
Habilitação nº 96/2015, publicado no Diário Oficial da União de 22 de dezembro de 2015.

 
2. Conforme constou da Nota Técnica nº 16514/2017/SEI-MCTIC (Sei 2060951), o Aviso de Habilitação
concernente à localidade em questão foi publicado no Diário Oficial da União em 22 de dezembro de 2015, sendo o prazo
final para a entrega do requerimento e documentos exigidos legalmente o dia 11 de março de 2016. No caso em apreço, o
pedido de habilitação é tempestivo, pois foi recebido pelo Protocolo do Ministério em 24 de fevereiro de 2016 (Petição
Sei 0989662).

 
3. O roteiro de análise de instalação acostado no Sei 1205851 conclui que o processo se encontra
tecnicamente instruído.

 
4. A SERAD, ao proceder à análise dos documentos entregues, concluiu que o feito encontra-se
devidamente instruído. Por fim, ressaltou que a entidade foi a única a manifestar interesse na execução dos serviços de
radiodifusão comunitária, na localidade de Aracati/CE, considerando o raio de quatro quilômetros - não havendo,
portanto, concorrentes na seletiva, se posicionando pelo deferimento da outorga.

 
5. Eis o relatório.

 
II – ANÁLISE JURÍDICA
 

6. Inicialmente, consigna-se que o pleito apresentado pela entidade será analisado à luz da Constituição
Federal, da Lei n.9.612/1998, do Decreto n. 2.615/1998, e da Portaria n. 4.334/2015/SEI-MC.
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7. Além disso, oportuno registrar que a manifestação a ser oferecida nestes autos limitar-se-á ao exame da
legalidade e da juridicidade dos atos administrativos praticados no curso deste processo seletivo de autorização para
execução dos serviços de radiodifusão comunitária. Isto significa que as questões do mérito administrativo não serão
objeto de análise, tendo em vista as competências institucionais das unidades consultivas da Advocacia-Geral da União,
previstas no art. 11 da Lei Complementar n. 73/1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica da AGU. Confira-se:

 
Art. 11- As consultorias Jurídicas, órgão administrativamente subordinados aos Ministros de
Estado, ao secretário-geral e aos demais titulares de Secretarias da Presidência da República e ao
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, compete, especialmente:
I - assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo;
II - exercer a coordenação dos órgãos jurídicos dos respectivos órgãos autônomos e entidades
vinculadas;
III - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos normativos a ser
uniformemente seguida em suas áreas  de atuação e coordenação quando não houver orientação
normativa do Advogado-Geral da União;
IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação de autoridade indicada no caput
deste artigo;
V - assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos atos a
serem por ela praticados ou já efetivados, e daqueles oriundos de órgão ou entidade sob
coordenação jurídica;
VI - examinar, prévia  e conclusivamente , no âmbito do Ministério, Secretaria e Estado-Maior das
Forças Armadas:
a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos contratos ou instrumentos congêneres,
a serem publicados e celebrados;
b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de licitação.

 
8. Dito isso, passe-se ao exame da tempestividade do requerimento administrativo apresentado pela
entidade. Vê-se que o Aviso de Habilitação concernente à localidade em questão foi publicado no Diário Oficial da União
em 22 de dezembro de 2015, sendo o prazo final para a entrega do requerimento e documentos exigidos legalmente o dia
11 de março de 2016. No caso em apreço, o pedido de habilitação é tempestivo, pois foi recebido pelo protocolo em 24 de
fevereiro de 2016 (Petição Sei 0989662, fls. 01), pelo que atende o art. 19, inciso III, da Portaria n. 4.334/2015/SEI-MC.

 
9. Observa-se, também, que a entidade postulante trouxe para os autos a documentação técnico-jurídica
necessária para que se procedesse à análise inicial do pleito, em harmonia com o art. 9º, §2º, da Lei nº 9.612, de 1998 (Lei
que instituiu o Serviço de RadCom) e demais normas infralegais (Decreto nº 2.615, de 1998, e Portaria nº 4.334, de 17 de
setembro de 2015, a qual se encontrava em vigor à época da publicação do Edital in casu), destacando-se o seguinte:

 
a) Requerimento de outorga, contendo declaração de fiel cumprimento, assinada por todos os
dirigentes (NUP: 01250.040396/2017-03 - Sei 2023188); 
 
b) Estatuto Social da entidade, devidamente registrado, com previsão, dentre seus objetivos, de
executar o serviço de radiodifusão comunitária (Sei 0989662 - Pags. 3/10);
 
c) Ata de constituição e eleição e posse da sua diretoria em exercício, devidamente registrada (Sei
0989662 - Pags. 11/14, e NUP: 53900.016390/2016-28 - Sei 1028671 - Pags. 3/6);
 
d) Comprovante de nacionalidade brasileira e maioridade dos diretores (Sei 0989662 - Pags.
15/18);
 
e) Declaração assinada por todos os diretores, comprometendo-se ao fiel cumprimento das normas
estabelecidas para o serviço e de que residem na área da comunidade a ser atendida (NUP:
01250.040396/2017-03 - Sei 2023188); e
 
f) Manifestações de apoio à iniciativa – (Sei 0989662 - Pags. 19-21, e NUP: 53900.016390/2016-
28 - Sei 1028671 - Pags. 8/14).
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10. Realce-se que não há no estatuto social da entidade previsão específicade instituição do conselho
comunitário, como preconiza o art. 8º da Lei 9.612, de 1998 - razão pela qual se faz necessária a cientificação da
entidade para que promova a regularidade de seu estatuto nesse ponto. Ressalve-se, na oportunidade, a
insuficiência da menção genérica em seu art. 16 de que é atribuição da Assembleia Geral "eleger os membros do
conselho comunitário".

 
11. Portanto, caso a entidade atenda ao solicitado, consolidar-se-á a circunstância na qual o processo estará
munido dos documentos necessários ao deferimento do pleito e em conformidade com a legislação que regula os atos de
autorização para exploração do serviço de radiodifusão comunitária.

 
12. No tocante aos documentos de instrução, o processo atende o disposto no art. 39 da Portaria nº
4.334/2015: i) comprovante de recolhimento da taxa de cadastramento (NUP: 53900.037099/2016-93 - Sei 1189065 -
Pag. 3); ii) Formulário de dados de funcionamento da estação (NUP: 53900.037099/2016-93 - Sei 1189065 - Pag. 5/10).

 
13. As manifestações de apoio à iniciativa, cuja análise e contabilização são igualmente de competência da
SERAD, poderiam vir a ser utilizadas como eventual critério de desempate, caso se estivesse diante de entidades
concorrentes e habilitadas para a mesma área e que não optassem por se associar, segundo o que dispõe o art. 9º, §4º e
§5º, da Lei nº 9.612/1998. No entanto, por se tratar, na hipótese ora em apreço, de única habilitada, não se fez jus ao
critério de representatividade, aplicando-se, pois, o que está previsto no art. 9º, §3º, da Lei nº 9.612/1998, a saber: “Se
apenas uma entidade se habilitar para a prestação do Serviço e estando regular a documentação apresentada, o Poder
Concedente outorgará a autorização à referida entidade”.

 
14. Outrossim, verifica-se que os dirigentes da entidade firmaram compromisso de fiel cumprimento de todas
as normas aplicáveis ao Serviço de Radiodifusão Comunitária -  em especial da Lei nº 9.612, de 1998, da Portaria que
regulamenta o Serviço e do edital que rege o processo seletivo -, bem como declararam que residem nos endereços
localizados na área da comunidade a ser atendida, nos termos do anexo da Portaria nº 4.334/2015-MC-SEI (Petição Sei
2023188, Processo n. 01250.040396/2017-03 )

 
15. De igual modo, as exigências técnicas necessárias à autorização pleiteada estão em consonância com o
que estabelece a legislação, conforme Nota Técnica nº 16514/2017/SEI-MCTIC (Sei 2060951), bem como o Despacho da
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária (Sei 1205855), por meio do qual a área técnica atesta que o processo
"encontra-se tecnicamente instruído em 2ª fase, conforme Relatório de Vizinhos (1205842) e Roteiro de Análise de
Instalação da Estação RadCom (1205851). Encaminhe-se para realização de Revisão Final".

 
16. Noutro giro, impende consignar que esta CONJUR/MCTIC, ao analisar procedimentos relativos às
outorgas para exploração de serviço de radiodifusão comunitária, expediu a COTA nº 261/2010/DPF/ CGCE/CONJUR-
MC/AGU, orientando a SERAD/MCTIC a adotar providências no sentido de verificar a idoneidade da entidade, bem
como de seu quadro diretivo, nos termos do artigo 34, alínea “a” (hoje revogada por força da Lei nº 13.424/2017), da Lei
nº 4.117/1962, norma de aplicação subsidiária ao serviço de radiodifusão comunitária, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº
9.612/98.

 
17. Com isso, determinou-se, naquela ocasião, que fossem juntadas aos autos as certidões relativas aos feitos
criminais da Justiça Estadual e Federal do local de residência dos últimos 05 (cinco) anos dos dirigentes da entidade,
documentos estes utilizados para aferir a mencionada “idoneidade moral”, antes prevista pela sobredita alínea “a” do art.
34 (hoje revogada). Solicitou-se, também, fosse juntada aos autos declaração sobre a existência, ou não, de imputação à
entidade relativa à execução ilegal de serviço de radiodifusão (sem outorga do Poder Concedente), objetivando
comprovar sua idoneidade moral para a prestação do serviço, dentro dos ditames legais.

 
18. No tocante à segunda exigência, mediante pesquisa realizada no Sistema de Fiscalização da ANATEL,
por meio do Despacho Interno CGRC_OUT 2061045, constatou-se que não há, nessa localidade, registro de fiscalização
por operação clandestina em que conste razão social, nome fantasia, endereço, coordenadas geográficas, nome/CPF/RG
dos dirigentes ou CNPJ da entidade supracitada.

 
19. Porém, no tocante à primeira exigência, é preciso esclarecer que, com o advento da Lei nº 13.424, de 28
de março de 2017, as Leis nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, nº 5.785, de 23 de junho de 1972, nº 9.612, de 19 de
fevereiro de 1998, e nº 6.615, de 16 de dezembro de 1978, sofreram algumas alterações. A exemplo disso, o art. 11 da
nova lei revoga a alínea "a" do art. 34 da Lei nº 4.117/63 - que dispunha sobre a idoneidade moral e fundamentava a
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exigência das certidões elencadas na Cota 261/2010 -, ao passo que o art. 5º altera o art. 38 da Lei nº 4.117/62,
passando a exigir apenas uma declaração dos sócios e dirigentes nos seguintes termos:

Art. 5º A Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, passa a vigorar com as seguintes alterações:
(...)“Art. 38. .......................................................................
j) declaração de que nenhum dos dirigentes e sócios da entidade se encontra condenado em
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado nos ilícitos previstos
nas alíneas b, c, d, e , f , g , h, i, j, k , l, m , n, o , p e q do inciso I do art. 1º da Lei
Complementar no 64, de 18 de maio de 1990". (g.n.)

 
20. Outrossim, o art. 8º da Lei nº 13.424/17 prevê a aplicação imediata do dispositivo supra transcrito aos
processos pendentes de contratação, circunstância que alcança a hipótese dos autos: “Aplica-se o art. 5º desta Lei aos
processos pendentes de contratação com o Poder Executivo”. É exatamente a hipótese dos autos.

 
21. Com efeito, entende-se que a finalidade das certidões de primeiro grau mencionadas acima fica atendida,
por expressa disposição legal, pela juntada aos autos da declaração "de que nenhum dos dirigentes e sócios da entidade
se encontra condenado em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado nos ilícitos
previstos nas alíneas b, c, d, e, f, g, h, i, j, k, l, m, n, o, e p do inciso I do art. 1º da Lei Complementar no 64, de 18
de maio de 1990". E aqui é necessário destacar que a declaração é firmada sob advertência de que a falsidade das
informações nela prestadas ensejam a responsabilização dos dirigentes nas esferas penal e administrativa.

 
22. No presente caso, a habilitação foi inicialmente deflagrada com declaração assinada por todos os
dirigentes, asseverando que eles têm bons antecedentes, não tendo sido condenados por decisão transitada em julgado ou
proferida por órgão colegiado, apenas nos ilícitos indicados no art. 1º, inciso I, alíneas “e”, “g”, “h”, “ j”, “l”, “n”, “o” e
“p”, da Lei Complementar n. 64/1990 (Sei 0989662 - Pag. 1).

 
23. A SERAD, todavia, encaminhou à entidade o Ofício nº 29729/2017/SEI-MCTIC (Sei 2013430),
acompanhado da Nota Técnica nº 14960/2017/SEI-MCTIC (Sei 2013339), solicitando a apresentação de novo
requerimento de outorga, com vistas ao atendimento das considerações formuladas acima. Em atendimento, a Associação
Beneficente e Cultural de Cacimba Funda declarou, por meio de formulário, que todos os digirentes possuem “bons
antecedentes, não tendo sido condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em
qualquer dos ilícitos indicados no art. 1º, inciso I, alíneas ‘b’, ‘c’, ‘d’, ‘e’, ‘f’, ‘g’ ‘h’, ‘i’, ‘j’, ‘k’, ‘l’, ‘m’, ‘n’, ‘o’, ‘p’ e ‘q’
da Lei Complementar nº. 64/1990 – Lei da Ficha Limpa”.

 
24. Sendo assim, entende-se que a declaração colacionada aos autos atende, por completo, ao novel art. 38,
alínea j, da Lei nº 4.117/63, alterada pela Lei nº 13.424/2017.

 
25. Por fim, a SERAD atesta, por ocasião do cheklist roteiro RadCom (Sei 1082751), que não identificou na
hipótese o vínculo vedado pelo art. 11 da Lei nº 9612/98.

 
III – DA CONCLUSÃO
 

26. Diante do exposto, esta Consultoria Jurídica, órgão de execução da Advocacia-Geral da União, posiciona-
se pelo regular prosseguimento do feito, desde que atendida a recomendação vazada no item 10 da presente
manifestação, momento em que se pugna pelo encaminhamento dos autos à Secretaria de Radiodifusão para
prosseguimento. Atendida a recomendação, não há necessidade de nova remessa dos autos para esta CONJUR, salvo se
houver circunstância outra que demande análise de dúvida jurídica objetiva.

 
27. Outrossim, atendida a recomendação acima, resta informar que o Congresso Nacional deverá apreciar a
matéria e deliberar sobre o ato de autorização, visando produzir seus efeitos legais, com fulcro no § 3º do art. 223 da
Constituição da República Federativa do Brasil.

 
28. Por fim, no que concerne às minutas de Portaria e Exposição de Motivos, acostadas à Nota Técnica nº
16514/2017/SEI-MCTIC (Sei 2060951), estas atendem as formalidades legais, devendo apenas serem objeto de
conferência quanto a eventuais erros materiais e/ou atualizações necessárias por parte da área técnica, antes da remessa ao
Exmo. Ministro.

 
À consideração do Coordenador.
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Brasília, 09 de agosto de 2017.
 
 

ALESSANDRA RODRIGUES DE CASTRO
ADVOGADA DA UNIÃO

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011860201667 e da chave de acesso bfcd0957

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA RODRIGUES DE CASTRO, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 64366864 no endereço
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ALESSANDRA RODRIGUES DE
CASTRO. Data e Hora: 09-08-2017 16:47. Número de Série: 13289708. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv4.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E

COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA E COMUNITÁRIA - COREC 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 910 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6535/6196

 
DESPACHO n. 01230/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011860/2016-67
INTERESSADOS: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA FUNDA
ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO

 
 

1. Aprovo o PARECER n. 00894/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, da lavra da Advogada da União,
Dra. Alessandra Rodrigues de Castro.

 
2. Submeto ao Coordenador-Geral de Assuntos de Comunicação.

 
Brasília, 09 de agosto de 2017.
 
 

Alex Bahia Ribeiro
Advogado da União

Coordenador de Radiodifusão Educativa e Comunitária
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011860201667 e da chave de acesso bfcd0957

 

Documento assinado eletronicamente por ALEX BAHIA RIBEIRO, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 65790124 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ALEX BAHIA RIBEIRO. Data e Hora: 09-08-2017
17:01. Número de Série: 5325149085894185224. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E

COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO-GERAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS DE COMUNICAÇÃO - CGJC 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 910 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6535/6196

 
DESPACHO n. 01233/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011860/2016-67
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA FUNDA
ASSUNTO: Pedido de  autorização para execução do Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Aracati/CE.
Aviso de Habilitação nº 96/2015.

 
1. Aprovo por seus próprios fundamentos fático-jurídicos o Parecer nº 00894/2017/CONJUR-
MCTIC/CGU/AGU, da lavra da Advogada da União Dra. Alessandra Rodrigues de Castro e o Despacho nº
01230/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, que o aprova, de autoria do Advogado da União e Coordenador-Geral de
Assuntos Jurídicos de Radiodifusão Educativa e Comunitária Dr. Alex Bahia Ribeiro.
2. Encamihem-se os autos à Secretaria de Radiodifusão para conhecimento e providências decorrenciais,
como alvitrado.

 
Brasília, 10 de agosto de 2017.

 
 

JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA
Assistente Jurídico da União

Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos de Comuicação
Portaria MCTIC nº 6.058, de 22/12/2016

Delegação de Competência atribuída pela Portaria CONJUR-MCTIC nº 5.279, de 17/11/2016
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011860201667 e da chave de acesso bfcd0957

 

Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA, de acordo com os normativos legais
aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 65953707 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): JULIO CESAR FERREIRA PEREIRA. Data e Hora:
10-08-2017 12:12. Número de Série: 13692269. Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv4.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
Gabinete da Secretaria de Radiodifusão

DESPACHO INTERNO

Processo nº: 53900.011860/2016-67

 

De ordem, encaminha-se ao Departamento de Radiodifusão Educativa,
Comunitária e de Fiscalização.

Documento assinado eletronicamente por Karla Evelize de Oliveira Lima, Chefe de
Serviço, em 10/08/2017, às 14:25, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2121418 e o
código CRC A9E5E428.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2121418
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Gabinete do Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

 

DESPACHO INTERNO

Processo nº: 53900.011860/2016-67
 
Referência: Parecer nº 00894/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU
 
Interessado: Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda
 
Assunto: Revisão final do processo de outorga. Devolução dos autos.

 

          De ordem do Sr. Diretor, encaminhe-se este processo à Coordenação-Geral de
Radiodifusão Comunitária - CGRC - para as providências cabíveis.

 

Documento assinado eletronicamente por Daniella Borges Silverio Ferreira,
Administrador, em 10/08/2017, às 14:44, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC
nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2121537 e o
código CRC EA3C3045.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2121537
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

NOTA TÉCNICA Nº 20281/2017/SEI-MCTIC

Processo nº: 53900.011860/2016-67
Assunto: Retorno dos Autos à Consultoria Jurídica.

 
SUMÁRIO EXECUTIVO

 

1. Trata-se do pedido de outorga da Associação Beneficente e Cultural de Cacimba
Funda, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Aracati/CE.

 

ANÁLISE
 
2.   Por meio da Cota/Nota/Parecer nº 894/2017 (2121023), a Consultoria Jurídica deste
Ministério devolveu os autos à Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária, a fim de que
fossem tomadas as seguintes providências:
 
                        - no item 10 do Parecer, consta:  "Realce-se que não há no estatuto social da
entidade previsão específicade instituição do conselho comunitário, como preconiza o art. 8º da
Lei 9.612, de 1998 - razão pela qual se faz necessária a cientificação da entidade para que
promova a regularidade de seu estatuto nesse ponto. Ressalve-se, na oportunidade, a
insuficiência da menção genérica em seu art. 16 de que é atribuição da Assembleia Geral "eleger
os membros do conselho comunitário".
 
3.    Ocorre que, consta do estatuto social (fl. 3/10 - 0989662), nas Disposições Gerais, no art. 32,
textualmente, a criação do Conselho Comunitário:
 
 

"Art. 32 -  Caso a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA FUNDA
obtenha do Poder Concedente outorga para explorar o serviço de radiodifusão
comunitária, será criado um Conselho Comunitário, composto de 05 (cinco)
pessoas representantes de entidades da comunidade  local, tais como: Associação
de classe, beneméritas, religiosas ou de moradores, desde que legalmente
constituídas.
Art. 33 - O Conselho Comunitário terá o fim específico de acompanhar a
programação da emissora, colaborando com a Diretoria Executiva na elaboração
desta programação, com vista ao atendimento dos interesses exclusivos da
comunidade e aos princípios do Artigo 4º da Lei de Radiodifusão Comunitária."
 

 

CONCLUSÃO
 
4.   Diante do exposto, esta Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária opina pelo
encaminhamento dos autos à Consultoria Jurídica, para confirmação da regularidade do
estatuto social, e prosseguimento do feito.
 
 

À consideração superior.
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Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-
Geral de Radiodifusão Comunitária, em 14/09/2017, às 11:02, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2186254 e o
código CRC 02A143E4.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2186254
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E

COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA E COMUNITÁRIA - COREC 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 910 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6535/6196

 
NOTA n. 00371/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011860/2016-67
INTERESSADOS: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA FUNDA
ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO

 
1. Considerando a ressalva do item 3 da NOTA TÉCNICA Nº 20281/2017/SEI-MCTIC (2186254) - que
esclareceu que consta no estatuto social da entidade interessada a previsão específica do Conselho Comunitário (arts. 32 e
33) -, reitero a fundamentação do Parecer Jurídico 894/2017 (2121023), excluindo seus itens 10 e 11, bem como alterando
a conclusão para os seguintes termos abaixo transcritos:

 
Diante do exposto, esta Consultoria Jurídica, órgão de execução da Advocacia-Geral da União,
posiciona-se pelo encaminhamento dos autos à Secretaria de Radiodifusão, opinando pelo
prosseguimento do feito com o deferimento do requerimento da Associação Beneficente e
Cultural de Cacimba Funda, para autorização de execução do Serviço de Radiodifusão
Comunitária na localidade de Aracati/CE.
 
Resta informar que o Congresso Nacional deverá apreciar a matéria e deliberar sobre o ato de
autorização, visando a produzir seus efeitos legais, com fulcro no § 3º do art. 223 da Constituição
da República Federativa do Brasil.
 
Por fim, no que concerne às minutas de Portaria e Exposição de Motivos, acostadas à Nota
Técnica nº 16514/2017/SEI-MCTIC (2060951), essas atendem as formalidades legais, devendo
apenas serem objeto de conferência quanto a eventuais erros materiais e/ou atualizações
necessárias por parte da área técnica, antes da remessa ao Exmo. Ministro.
 
 

2. Fazendo assim, pois, a presente nota integrar o Parecer Jurídico n. 00894/2017/CONJUR-
MCTIC/CGU/AG (2121023), nos termos ora retificados, submeto à apreciação do Coordenador Jurídico de Radiodifusão
Educativa e Comunitária, para apreciação, por se tratar de alteração de manifestação conclusiva.

 
 
 
Brasília, 15 de setembro de 2017.
 
 

ALESSANDRA RODRIGUES DE CASTRO
ADVOGADA DA UNIÃO
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Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011860201667 e da chave de acesso bfcd0957

 

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA RODRIGUES DE CASTRO, de acordo com os normativos
legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 74155287 no endereço
eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ALESSANDRA RODRIGUES DE
CASTRO. Data e Hora: 15-09-2017 15:20. Número de Série: 13289708. Emissor: Autoridade Certificadora
SERPRORFBv4.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E

COMUNICAÇÕES 
COORDENAÇÃO JURÍDICA DE RADIODIFUSÃO EDUCATIVA E COMUNITÁRIA - COREC 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS, BLOCO R, ED. SEDE, SALA 910 CEP: 70044-900 BRASÍLIA-DF FONE: (61)
2027-6535/6196

 
DESPACHO n. 01403/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU

 
NUP: 53900.011860/2016-67
INTERESSADOS: ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE E CULTURAL DE CACIMBA FUNDA
ASSUNTOS: RADIODIFUSÃO

 
1. Aprovo a NOTA n. 00371/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, da Advogada da União, Dra.
Alessandra Rodrigues de Castro.

 
2. Encaminhe-se à SERAD em prosseguimento.

 
Brasília, 15 de setembro de 2017.

 
Alex Bahia Ribeiro
Advogado Da União

Coordenador Jurídico de Radiodifusão Educativa e Comunitária
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 53900011860201667 e da chave de acesso bfcd0957

 

Documento assinado eletronicamente por ALEX BAHIA RIBEIRO, de acordo com os normativos legais aplicáveis. A
conferência da autenticidade do documento está disponível com o código 74184865 no endereço eletrônico
http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário (a): ALEX BAHIA RIBEIRO. Data e Hora: 15-09-2017
16:50. Número de Série: 5325149085894185224. Emissor: AC CAIXA PF v2.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Gabinete da Secretaria de Radiodifusão

DESPACHO INTERNO

Processo nº: 53900.011860/2016-67

 

De ordem, encaminha-se ao Departamento de Radiodifusão Educativa,
Comunitária e de Fiscalização.

Documento assinado eletronicamente por Karla Evelize de Oliveira Lima, Chefe de
Serviço, em 15/09/2017, às 17:32, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº
89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2223548 e o
código CRC 7091F47C.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2223548
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão
Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Gabinete do Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização

DESPACHO INTERNO

Processo nº: 53900.011860/2016-67
 
Referência: NOTA n° 00371/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU
 
Interessado: Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda
 
Assunto: Revisão final do processo de outorga. Devolução dos autos

 

 

De ordem do Sr. Diretor, encaminhe-se este processo à Coordenação-Geral
de Radiodifusão Comunitária - CGRC - para as providências cabíveis.

Documento assinado eletronicamente por Daniella Borges Silverio Ferreira,
Administrador, em 18/09/2017, às 08:02, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC
nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2223584 e o
código CRC B2F0BCC4.

 

 

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2223584
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

 

Processo n°: 53900.011860/2016-67

Entidade: Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda

Assunto: Minutas de Portaria de Autorização e Exposição de Motivos

 

                           À Secretaria de Radiodifusão,

 

                      Diante do exposto na Nota nº 371/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU
(2223409), emitida pela Consultoria Jurídica deste Ministério, que deferiu o pedido de
outorga do Serviço de Radiodifusão Comunitária da Associação Beneficente e Cultural de
Cacimba Funda, na localidade de Aracati / CE, encaminho as minutas da Portaria de
Autorização e da Exposição de Motivos, para as providências cabíveis.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Inalda Celina Madio, Coordenadora-
Geral de Radiodifusão Comunitária, em 21/09/2017, às 13:29, conforme art. 3º, III,
"b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2223937 e o
código CRC 5BBFA0AE.

Minutas e Anexos

MINUTA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1.                    Encaminho a Vossa Excelência a Portaria de Outorga de Autorização e
respectiva documentação para que a entidade Associação Beneficente e Cultural de
Cacimba Funda, explore o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Aracati/CE, em conformidade com o que dispõe caput do art. 223, da Constituição da
República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.
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2.                    A entidade requereu ao então Ministério das Comunicações sua inscrição para
prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, cuja documentação inclui manifestação de
apoio da comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse
braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da
cultura geral das localidades postulantes.

 

3.                    Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a
comunidade, auxiliando não só no processo educacional, social e cultural, mas também
servem de elo à integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a
todos esses núcleos populacionais.

 

4.                     Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição
apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui
da documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº
53900.011860/2016-67 que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos
finais.

 

5.                     Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3° do art. 223 da Constituição Federal.

 

 

Respeitosamente,

 

 

 

MINUTA

PORTARIA No                            , DE            DE                          DE 2017.

 

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art.
9º e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, e tendo em vista o que consta do processo nº 53900.011860/2016-67, resolve:

 

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Beneficente e Cultural de Cacimba
Funda, com sede à Vila Cacimba, s/n, Bairro Cacimba Funda, na localidade de Aracati/CE,
para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pelo prazo de dez anos, sem direito
de exclusividade.
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Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

 

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da frequência de
104.90 MHz.

 

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

 

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do serviço em caráter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a
que se refere o caput.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

                       

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2223937
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PORTARIA Nº 5674/2017/SEI-MCTIC

 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, considerando o disposto no inciso II do art.
9º e 19 do Decreto nº 2.615, de 3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, e tendo em vista o que consta do processo nº 53900.011860/2016-67, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Beneficente e Cultural de Cacimba
Funda, com sede à Vila Cacimba, s/n, Bairro Cacimba Funda, na localidade de Aracati/CE,
para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pelo prazo de dez anos, sem direito
de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da frequência de
104.90 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso
Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Constituição.

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do serviço em caráter
definitivo no prazo de seis meses, contado da data de publicação do ato de deliberação a
que se refere o caput.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

Documento assinado eletronicamente por GILBERTO KASSAB, Ministro de Estado
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em 20/12/2017, às 18:53,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2239880 e o
código CRC 11F88B6F.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2239880
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EM nº        /MCTIC/2017
 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

 

1. Encaminho a Vossa Excelência a Portaria de Outorga de Autorização e
respectiva documentação para que a entidade Associação Beneficente e Cultural de
Cacimba Funda, explore o Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de
Aracati/CE, em conformidade com o que dispõe caput do art. 223, da Constituição da
República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998.

2. A entidade requereu ao então Ministério das Comunicações sua inscrição
para prestar o Serviço de Radiodifusão Comunitária, cuja documentação inclui
manifestação de apoio da comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia
de criação desse braço da radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a
sedimentação da cultura geral das localidades postulantes.

3. Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa
Excelência, essas ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a
comunidade, auxiliando não só no processo educacional, social e cultural, mas também
servem de elo à integração, por meio de informações benéficas a todos os segmentos e a
todos esses núcleos populacionais.

4. Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da
petição apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se
conclui da documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº
53900.011860/2016-67 que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos
finais.

5. Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de
autorização, objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após
deliberação do Congresso Nacional, a teor do § 3° do art. 223 da Constituição Federal.

 

Respeitosamente,

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações

 

Documento assinado eletronicamente por GILBERTO KASSAB, Ministro de Estado
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, em 20/12/2017, às 18:53,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2239887 e o
código CRC C5992FDC.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2239887
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Presidência da República

Imprensa Nacional

Envio Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias

com as seguintes características:

Data de envio: 21/12/2017 17:26:24

Origem: Secretaria de Radiodifusão

Operador: ISRAEL ALEXANDRE BEZERRA DA SILVA

Ofício: 4618215

Data prevista de publicação: 22/12/2017

Local de publicação: Diário Oficial - Seção 1

Forma de pagamento: Empenho

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício

Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de

matérias nos Jornais Oficiais.

Matérias

Seqüencial Arquivo(s) MD5 Tamanho (cm) Valor

10418267 ATO PORTARIA Nº 6278 Min.rtf
24127fac717e2191

8d1ccfdd478f57b7
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418348 ATO PORTARIA Nº 6154 Min.rtf
72bff661bf26d9c5

16d4172202ceb337
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418349 ATO PORTARIA Nº 6017 Min.rtf
2cf7090d453f7461

79cc026d304f4a0f
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418350 ATO PORTARIA Nº 5871 Min.rtf
03065dc02d49306f

daa7cd82c000bdbf
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418351 ATO PORTARIA Nº 5869 Min.rtf
b96baa560211fd81

bf7864744648ac75
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418352 ATO PORTARIA Nº 5866 Min.rtf
a7d37c9058ed308b

3ebd91889593aba8
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418353 ATO PORTARIA Nº 5865 Min.rtf
2cb5c2fae8afe1a7

9a0063283208895e
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418354 ATO PORTARIA Nº 5837 Min.rtf
5c377e6de9fa0d14

44f7d06f2f123858
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418355 ATO PORTARIA Nº 5674 Min.rtf
c4186e14a9ffa9c6

ece8eff3a9d146b8
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

10418356 ATO PORTARIA Nº 6604 Min.rtf
cccb57423fc37670

f66ef19503ffd590
8,00

Total da matéria 8,00 R$ 264,32

TOTAL DO OFICIO 80,00 R$ 2.643,20

Imprensa Nacional - recibo de recebimento de ofício https://incom.in.gov.br/recibo.do?idof=4618215

1 de 2 21/12/2017 17:26
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§2º. Caso haja alguma dificuldade, as sugestões deverão ser
encaminhadas na forma de tabela (ou planilha eletrônica) para o
endereço eletrônico: c n t . d i p o a @ a g r i c u l t u r a . g o v. b r, prevendo as se-
guintes colunas:

I - item: identificação do item (Exemplo: art. 1º, § 1º, inciso
I, da proposta de Instrução Normativa);

II - texto da minuta: citação da parte do texto original a que
se refere;

III - sugestão: texto sugerido com alteração, inclusão ou
exclusão;

IV - justificativa: embasamento técnico (ou legal) devida-
mente fundamentado de modo a subsidiar a discussão; e

V - contribuinte: responsável pela sugestão, identificado com
o nome completo (se pessoa física) ou razão social (se pessoa ju-
rídica), endereço eletrônico e telefone para contato.

VI - as sugestões ou comentários encaminhados eletroni-
camente deverão permitir a função de copiar e colar o texto contido,
para fins de agilização da compilação destas sugestões ou comen-
tários e da análise final.

Art. 4º. A inobservância de qualquer inciso do art. 3º, desta
Portaria implicará na recusa automática da sugestão ou comentário
encaminhado.

Art. 5º. Findo o prazo estabelecido no art. 1º, desta Portaria,
a Coordenação de Normas Técnicas deverá avaliar, em articulação
com a área técnica envolvida com o tema objeto desta Portaria, as
sugestões recebidas e proceder às adequações pertinentes.

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIS EDUARDO PACIFICI RANGEL

ANEXO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº............., DE............
DE...........................DE 20...

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO , no uso da atribuição que lhe conferem os arts. 18 e 53 do Anexo
I do Decreto no8 852, de 21 de setembro de 2016, tendo em vista ao
disposto no Decreto nº9.013, de 29 de março de 2017 que regu-
lamenta a Lei nº1.283, de 18 de dezembro de 1950 e a Lei nº7.889,
de 23 de novembro de 1989, e o que consta do Processo nº
21000.053504/2017- 59, resolve:

Art. 1º. Aprovar o Regulamento Técnico sobre a identidade e
requisitos de qualidade que deve atender o produto cárneo tempe-
rado.

Art. 2º. Para os fins deste Regulamento Técnico, produto
cárneo temperado é todo o produto obtido de carnes, miúdos ou de
partes comestíveis das diferentes espécies animais, seguida da es-
pecificação que couber, condimentado, com adição ou não de outros
ingredientes, com ou sem recheio, resfriado ou congelado.

Parágrafo único. Ficam excluídos deste Regulamento Téc-
nico os produtos cárneos temperados submetidos ao tratamento tér-
mico e os embutidos.

Art. 3º. Para os fins deste Regulamento são adotados os
seguintes conceitos:

I - condimentos: são produtos obtidos da mistura de es-
peciarias e de outro (s) ingrediente (s), fermentados ou não, em-
pregados para agregar sabor ou aroma ao produto cárneo temperado,
podendo ser designados por temperos;

II - especiarias: são produtos constituídos de partes (raízes,
rizomas, bulbos, cascas, folhas, flores, frutos, sementes, talos) de uma
ou mais espécies vegetais tradicionalmente utilizadas para agregar
sabor ou aroma ao produto cárneo temperado;

III - imersão; a adição de condimentos ao produto cárneo
temperado, por meio da imersão da peça, por tempo determinado, em
solução específica;

IV - injeção: a adição de condimentos nos produtos cárneos,
por meio do uso de equipamento específico contendo agulhas;

V - tumbleamento: a adição de condimentos aos produtos
cárneos temperados por ação mecânica de massageamento, em equi-
pamento apropriado; e

VI - recheio: é uma preparação composta por ingredientes de
origem vegetal, animal ou ambos utilizada nos produtos cárneos tem-
perados.

Art. 4º. O produto cárneo temperado classificar-se-á de acor-
do com as formas de apresentação dispostas em legislação espe-
cífica.

Art. 5º. O produto cárneo temperado apresenta como in-
gredientes obrigatórios: carnes, miúdos ou partes comestíveis das
diferentes espécies animais, sal e condimentos.

Parágrafo único. O teor de sal e condimentos deve repre-
sentar no mínimo 1% da formulação do produto.

Art. 6º. O produto cárneo temperado pode apresentar os
seguintes ingredientes opcionais:

I - aditivos intencionais, conforme legislação específica;
II - água;
III - mono e dissacarídeos;
IV - maltodextrinas;
V - vinho;
VI - coadjuvantes de tecnologia, conforme legislação es-

pecífica;
VII - molhos;
VIII - proteína de origem animal; e
IX - proteína de origem vegetal.
Parágrafo único. Permite-se a adição máxima de 2% de pro-

teínas de origem animal e vegetal na forma de proteína agregada ao
produto cárneo, excluindo-se o recheio, quando houver.

Art.7º. No caso de produto cárneo temperado que contenha
peixe em sua composição deve atender ao limite máximo de his-
tamina de 100 mg/kg (cem miligramas por quilograma) de tecido
muscular, tomando como base uma amostra composta por 9 (nove)
unidades amostrais, para as espécies das famílias Carangidae, Gem-
pylidae, Istiophoridae, Scombridae, Scombresocidae, Engraulidae,
Clupeidae, Coryphaenidae e Pomatomidae e nenhuma unidade amos-
tral pode apresentar resultado superior a 200 mg/kg (duzentos mi-
ligramas por quilograma).

Art.8º. O produto cárneo temperado deve atender aos cri-
térios microbiológicos estabelecidos em legislação específica.

Art. 9º. O produto cárneo temperado deve ser comercializado
em embalagens específicas do produto que garantam a proteção con-
tra contaminação e mantidas sob condições adequadas de armaze-
nagem e transporte.

Art. 10. O produto cárneo temperado não deve conter im-
purezas ou substâncias estranhas de qualquer natureza.

Art. 11. A denominação de venda do produto cárneo tem-
perado será designada de acordo com a nomenclatura de produtos
cárneos prevista na legislação específica, acrescido do termo tem-
perada (o), em caracteres uniformes em corpo e cor.

§ 1º. Quando o produto cárneo temperado for recheado de-
verá ser acrescida à denominação de venda além do termo temperado,
a expressão recheada (a), em caracteres uniformes em corpo e cor.

§ 2º. Quando o produto cárneo temperado for moído deverá
ser acrescida à denominação de venda, além do termo temperado, a
expressão moída (a), em caracteres uniformes em corpo e cor.

Art. 12. O produto cárneo temperado abrangido por esta
Instrução Normativa que utilizar condimentos em solução, o per-
centual de solução adicionada e sua respectiva composição principal
deverão ser declarados no painel principal do rótulo, em caracteres de
mesmo realce e visibilidade acompanhando a denominação de ven-
da.

Art. 13. É permitida a adição de condimentos no produto
cárneo temperado mediante a tecnologia da injeção, imersão ou tum-
bleamento.

Art. 15. Ficam excluídos desta Instrução Normativa os pro-
dutos cárneos de que tratam os Anexos II e III da Instrução Nor-
mativa SDA nº 21, de 31 de julho de 2001 e os Anexos I e II, da
Instrução Normativa SDA nº 06, de 15 de fevereiro de 2001.

Art.16. Os estabelecimentos têm o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contados a partir da data da publicação desta Instrução
Normativa, para adequarem o registro de seus produtos.

Parágrafo único. Os produtos fabricados até o final do prazo
de adequação a que se refere o caput deste artigo podem ser co-
mercializados até o fim de seu prazo de validade.

Art.17. Os estabelecimentos têm o prazo de 180 (cento e
oitenta dias) dias, contados a partir da data da publicação desta
Instrução Normativa, para promoverem as adequações necessárias
para o atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Instrução Nor-
mativa.

Art. 18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação

Art.19. Fica revogada a Instrução Normativa SDA nº 89, de
17 de dezembro de 2003 e o Anexo V da Instrução Normativa SDA
nº 06, de 15 de fevereiro de 2001.

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 5.674/SEI, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, con-
siderando o disposto no inciso II do art. 9º e 19 do Decreto nº 2.615, de
3 de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e
tendo em vista o que consta do processo nº 53900.011860/2016-67, re-
solve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação Beneficente e Cul-
tural de Cacimba Funda, com sede à Vila Cacimba, s/n, Bairro Cacimba
Funda, na localidade de Aracati/CE, para executar o Serviço de Ra-
diodifusão Comunitária pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de
19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da
frequência de 104.90 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe-
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Cons-
tituição.

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do ser-
viço em caráter definitivo no prazo de seis meses, contado da data de
publicação do ato de deliberação a que se refere o caput.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 5.836/SEI, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições que
lhe confere o art. 87, incisos I e IV, da Constituição, e considerando
o Parecer nº 952/2017/CONJUR-MCTIC/CGU/AGU, resolve:

Art. 1o Anular a Portaria nº 4.809, de 21 de outubro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União em 27 de outubro de 2015, que
outorgou autorização à Associação Comunitária dos Moradores da
Vila São Sebastião, para executar o serviço de radiodifusão comu-
nitária no município de Brejo Santo, estado do Ceará, pelo prazo de
10 anos, sem direito à exclusividade.

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 5.837/SEI, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, con-
siderando o disposto no inciso II do art. 9º e 19 do Decreto nº 2.615, de 3
de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo
em vista o que consta do processo nº 53900.000808/2016-85, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Apoio a Cultura e
Desenvolvimento Comunitária de Pedro Laurentino (ADCPL), com sede
à Rua João Laurindo Leite, s/nº, Centro, na localidade de PEDRO LAU-
RENTINO/PI, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pe-
lo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de
19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da
frequência de 87.9MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe-
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Cons-
tituição.

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do ser-
viço em caráter definitivo no prazo de seis meses, contado da data de
publicação do ato de deliberação a que se refere o caput.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 5.865/SEI, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, con-
siderando o disposto no inciso II do art. 9º e 19 do Decreto nº 2.615, de 3
de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo
em vista o que consta do processo nº 53000.002499/2014-60, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Difusão Comu-
nitária do P Sul - Adicops, com sede à Qnp 36 conjunto "j" número 02 -
Bairro Ceilândia Sul (Ceilândia), na localidade de Brasília / DF, para

executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pelo prazo de dez anos,
sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de
19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da
frequência de 98,1 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe-
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Cons-
tituição.

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do ser-
viço em caráter definitivo no prazo de seis meses, contado da data de
publicação do ato de deliberação a que se refere o caput.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO KASSAB

PORTARIA Nº 5.866/SEI, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso de suas atribuições, con-
siderando o disposto no inciso II do art. 9º e 19 do Decreto nº 2.615, de 3
de junho de 1998, c/c a Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998, e tendo
em vista o que consta do processo nº 53000.057118/2013-07, resolve:

Art. 1º Outorgar autorização à Associação de Comunicação e
Radiodifusão de Jundiaí, com sede à Rua Professora Geralda Berthola
Facca Nº 585 - B. VILA Hortolândia - Centro, na localidade de Jundiaí /
SP, para executar o Serviço de Radiodifusão Comunitária pelo prazo de
dez anos, sem direito de exclusividade.

Parágrafo único. A autorização reger-se-á pela Lei nº 9.612, de
19 de fevereiro de 1998, leis subsequentes, seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 2º A entidade autorizada deverá operar com utilização da
frequência de 91,1 MHz.

Art. 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após delibe-
ração do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da Cons-
tituição.

Parágrafo único. A entidade deverá iniciar a execução do ser-
viço em caráter definitivo no prazo de seis meses, contado da data de
publicação do ato de deliberação a que se refere o caput.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GILBERTO KASSAB
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
Secretaria de Radiodifusão

Departamento de Radiodifusão Educativa, Comunitária e de Fiscalização
Coordenação-Geral de Radiodifusão Comunitária

 

DESPACHO

 

 

Processo nº: 53900.011860/2016-67

Entidade: Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda

Assunto: Encaminhamento de Cópia de Processo à Presidência da República.�

 

                     Tendo em vista a publicação da Portaria nº 5674/2017, de 20/12/2017, no Diário
Oficial da União de 22/12/2017, que autoriza a Entidade a executar o serviço de radiodifusão
comunitária na localidade de Aracati / CE, consoante com o disposto no § 3º do art. 223 da
Constituição, encaminhe-se a cópia do processo n º 53900.011860/2016-67, acompanhado do
ato de outorga e exposição de motivos, ao Gabinete do Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações, para posterior envio à Presidência da República.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Vilma de Fatima Alvarenga Fanis,
Coordenadora-Geral de Radiodifusão Comunitária, Substituta, em 05/01/2018, às
14:47, conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2529849 e o
código CRC 2EA6A794.

Minutas e Anexos

Não Possui.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2529849
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO

 
 

UNIDADE(S)  DESTINATÁRIA(S):

 
CGGM_RÁDIO

 

 

DEMANDA:

Encaminhar a Presidência da República

 

OBSERVAÇÃO:

          Tendo em vista a assinatura da Exposição de Motivos, encaminhe-se o processo, em
cópia autenticada, a Coordenação-Geral do  Gabinete do Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações para inserção no SIDOF e posterior envio à
Presidência da República.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Gloria Lorena Machado, Assistente
Técnico do Gabinete da Secretaria de Radiodifusão, em 09/01/2018, às 09:12,
conforme art. 3º, III, "b", das Portarias MC nº 89/2014 e MCTIC nº 34/2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mctic.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 2558109 e o
código CRC B3E18D9D.

Referência: Processo nº 53900.011860/2016-67 SEI nº 2558109
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EM nº 00031/2018 MCTIC 

  

Brasília, 11 de Janeiro de 2018 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Encaminho a Vossa Excelência a Portaria de Outorga de Autorização e respectiva 

documentação para que a entidade Associação Beneficente e Cultural de Cacimba Funda, explore o 

Serviço de Radiodifusão Comunitária na localidade de Aracati/CE, em conformidade com o que 

dispõe caput do art. 223, da Constituição da República Federativa do Brasil e a Lei nº 9.612, de 19 

de fevereiro de 1998. 

2.                A entidade requereu ao então Ministério das Comunicações sua inscrição para prestar o 

Serviço de Radiodifusão Comunitária, cuja documentação inclui manifestação de apoio da 

comunidade, numa demonstração de receptividade da filosofia de criação desse braço da 

radiodifusão, de maneira a incentivar o desenvolvimento e a sedimentação da cultura geral das 

localidades postulantes. 

3.                Como se depreende da importância da iniciativa comandada por Vossa Excelência, essas 

ações permitem que as entidades trabalhem em conjunto com a comunidade, auxiliando não só no 

processo educacional, social e cultural, mas também servem de elo à integração, por meio de 

informações benéficas a todos os segmentos e a todos esses núcleos populacionais. 

4.                Sobre o caso em espécie, foram efetuadas análises técnica e jurídica da petição 

apresentada, constando a inexistência de óbice legal e normativo ao pleito, o que se conclui da 

documentação de origem, consubstanciada no Processo Administrativo nº 53900.011860/2016-67 

que ora faço acompanhar, com a finalidade de subsidiar os trabalhos finais. 

5.                Em conformidade com os preceitos constitucionais e legais, a outorga de autorização, 

objeto do presente processo, passará a produzir efeitos legais somente após deliberação do Congresso 

Nacional, a teor do § 3° do art. 223 da Constituição Federal. 

Respeitosamente, 

 

  

  

Assinado eletronicamente por: Gilberto Kassab 
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